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BOAS PRÁTICAS DE OUVIDORIA (IDENTIFICAÇÃO)BOAS PRÁTICAS DE OUVIDORIA (IDENTIFICAÇÃO)

A Ouvidoria Setorial da Polícia Civil realizou as seguintes Ações de Boas Práticas no ano de

2022, cujo detalhamento está contido nos anexos referentes às Boas Práticas do presente

Relatório.

I – Manifestação 6147729 – Comitê Estadual de Enfrentamento ao Desaparecimento

de Pessoa, Anexo II.
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ANEXO ANEXO II –  – BOAS PRÁTICAS DE OUVIDORIA BOAS PRÁTICAS DE OUVIDORIA (APRESENTAÇÃO)(APRESENTAÇÃO)

Boas Práticas de Ouvidoria/Controle Social – 2022

1. Título da Prática/Ação:

Manifestação  6147729  –  Comitê  Estadual  de  Enfrentamento  ao

Desaparecimento de Pessoas.

2. Período de realização da Prática/Ação:

A manifestação 6147729 foi criada no Sistema Ceará Transparente em: 12.08.2022 e a

execução da ação se desenvolveu nos dias seguintes.

3.  Justificar  a  ação/prática,  relacionando  com  a  gestão  das  manifestações  e

atividades/funcionamento  da  ouvidoria  setorial,  objetivando  o  aprimoramento  do

controle  social,  disseminação  nos  canais  de participação  e  resultados positivos na

melhoria da prestação de serviços públicos.

A Ouvidoria Setorial da Polícia Civil recebeu por meio do Sistema Ceará Transparente

a Manifestação 6147729, no dia 12.08.2022, oriunda do Comitê Estadual de Enfrentamento ao

Desaparecimento de Pessoas.

No relato o Comitê faz referência a familiares de uma pessoa desaparecida que não

conseguiram registrar o Boletim de Ocorrência - BO do desaparecimento em três delegacias

da capital, sob as mesmas alegações de policiais que informaram ser necessário aguardar o

prazo de 48 horas do suposto desaparecimento para se registrar o BO.

Vale  ressaltar  que  a  Polícia  Civil  tem  uma  delegacia  especializada  em

desaparecimento de pessoas, vinculada ao Departamento de Homicídios e Proteção a Pessoa

– DHPP, em que o atendimento possuía outra dinâmica.

A  Ouvidoria  da  Polícia  Civil  levou  o  conteúdo  da  referida  manifestação  ao

conhecimento do Gestor Máximo da Instituição, o qual solicitou ao Ouvidor que convidasse os

membros do  referido  Comitê  para  junto  com a  Polícia  Civil  construir  um documento  que

abordasse a dinâmica do atendimento aos familiares de pessoas desaparecidas,  para ser

implementado em todas as delegacias do Estado do Ceará,  considerando a gravidade do

tratamento dispensado a família do desaparecido naquele momento de desespero.
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A rotina de atendimento criada foi implantada e agora todas as delegacias do Estado

oferecem  o  mesmo  atendimento  às  famílias  de  pessoas  desaparecidas,  dentre  essas

medidas, destacamos o registro da ocorrência no momento que a família procura a primeira

delegacia, ocorrência que será transferida imediatamente para delegacia especializada, nos

casos que o desaparecimento de pessoa ocorre em Fortaleza e nos demais municípios a

ocorrência será conduzida pela delegacia Municipal ou Regional, a depender de cada caso.

Abaixo apresentamos fotografias da reunião da Direção Geral, Servidores da DHPP e

da Ouvidoria da Polícia Civil com os membros do referido comitê e os documentos correlatos.

  

4. Descrição da Ação/Prática:

 A Ouvidoria da Polícia Civil  levou o conteúdo da referida manifestação ao Gestor

Máximo da Instituição, o qual solicitou ao Ouvidor que convidasse os membros do referido

Comitê para junto com a Polícia Civil construir um documento que abordasse a dinâmica do

atendimento aos familiares de pessoas desaparecidas, para ser implementado por todas as

delegacias do Estado do Ceará.

O convite  para  uma reunião foi  muito  bem recebido pelo  Comitê  que  de imediato

aceitou  participar  dessa  construção  com  toda  técnica  profissional  de  acolhimento  aos

familiares de pessoas desaparecidas. 

A reunião foi realizada e as trativas das medidas foram construídas a posteriori pelo

Comitê e o Departamento e Homicídios e Proteção a Pessoa, as quais foram repassadas a

todas as delegacias do Estado.

5. Evidências da realização da Ação/Prática:

Encontramos nas fotografias da reunião da Direção Geral da Polícia Civil com os membros do

comitê e documentos anexados abaixo.

6. Resultados/Benefícios alcançados ou esperados com a realização da prática:

Com  essa  Ação  a  situação  constrangedora  no  atendimento  à  família  de  pessoa

desaparecida foi corrigida e até o momento não se registrou mais nenhuma ocorrência dessa

natureza,  passando as  delegacias  a  prestarem um atendimento  muito  mais  acolhedor  às

famílias.
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